
 
 
 

 
 
02/12/2016 

Questionada norma que transforma profissionais de 
estética em pessoas jurídicas 
O Supremo Tribunal Federal (STF) recebeu Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI 5625) ajuizada, com pedido de liminar, pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Turismo e Hospitalidade (Contratuh) contra a Lei nº 13.352/2016. 
Essa norma dispõe sobre o contrato de parceria entre profissionais que exercem as 
atividades de cabeleireiro, barbeiro, esteticista, manicure, pedicure, depilador, 
maquiador e pessoas jurídicas registradas como salão de beleza. 
Segundo a entidade, a Lei nº 13.352/2016, conhecida como salão-parceiro, foi criada 
com o intuito de possibilitar a contratação de profissionais de beleza na forma de 
pessoa jurídica, alterando a norma – Lei nº 12.592/2012 – que regulamentou as 
categorias profissionais da área de beleza, criando, ainda, a base de tributação do 
“salão parceiro” e do “profissional parceiro”. Tal alteração, conforme a Contratuh, 
“precariza o trabalho no setor de embelezamento ao possibilitar a denominada 
‘pejotização’”, uma vez que promove prejuízos aos trabalhadores dessas categorias 
profissionais que não terão mais o direito de receber verbas trabalhistas decorrentes 
da relação de emprego. 
A confederação alega que a lei questionada qualifica os profissionais de beleza 
como pequenos empresários, microempresários ou microempreendedores 
individuais. “A finalidade da nova legislação é viabilizar a contratação de 
profissionais na forma de pessoa jurídica, mesmo com a existência dos elementos 
caracterizadores da relação de emprego, sendo que estabelecimentos e profissionais 
substituem a relação de emprego prevista na legislação trabalhista por uma ‘pseudo-
parceria’, passando a se denominarem salão-parceiro e profissional-parceiro”, 
explica, ao acrescentar que o parágrafo 11, do artigo 1º-A, prevê que o profissional-
parceiro não terá relação de emprego ou de sociedade com o salão, enquanto 
perdurar a relação de parceria tratada na lei. 
Para a entidade, a legislação atacada contraria a Constituição Federal e normas 
internacionais do trabalho ratificadas pelo Brasil ao promover “notório retrocesso 
social”, tendo em vista que a transformação dos profissionais e pessoas jurídicas tem 
o objetivo de burlar os direitos trabalhistas previstos na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), a exemplo do 13º salário, horas extras, intervalos, férias e um terço 
de férias. Segundo a confederação, a norma reduz a proteção social e possibilita a 
precarização do trabalho, violando a dignidade da pessoa humana e a valorização do 
trabalho (artigos 1º, inciso III e IV, e 170, da CF).] 
Além disso, a Contratuh sustenta que a nova lei permite que em um mesmo 
estabelecimento “encontrem-se trabalhadores em situações profissionais idênticas de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade, porém, recebendo tratamento legal 



diferente”. A entidade explica que em um salão pode haver um profissional 
empregado e sujeito à proteção legal e social da CLT, bem como outro profissional, 
chamado de “profissional-parceiro”, o qual, embora submetido às mesmas condições 
de trabalho, não possuirá a mesma proteção, nem a mesma remuneração pelos 
serviços executados. “Tal circunstância ocasiona violação direta e frontal do 
princípio da igualdade, norma esta inserta no artigo 5º, caput, da Constituição 
Federal”, argumenta. 
A confederação ressalta que a relação de emprego possui status constitucional 
(artigo 7º, inciso I, CF) e o contrato de trabalho deve cumprir sua função social 
(artigos 5º, inciso XXIII, 170, inciso III e 173, parágrafo 1º, da CF). Segundo ela, 
tais princípios constitucionais também estão desrespeitados pela Lei nº 13.352/2016. 
Assim, a Contratuh pede a concessão da liminar para suspender a norma 
questionada, até a decisão final da matéria pelo STF e, no mérito, solicita a 
procedência da ADI a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade da Lei nº 
13.352/2016. O ministro Edson Fachin é o relator da ADI. 
 
 

 
 
02/12/2016 

Hospital de Porto Alegre deve pagar salários a auxiliar 
demitida em período pré-eleitoral 
A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior 
do Trabalho condenou o Hospital Nossa Senhora da Conceição S. A., de Porto 
Alegre (RS), ao pagamento dos salários relativos à estabilidade pré-eleitoral a uma 
auxiliar de enfermagem demitida dois meses antes das eleições municipais de 2008. 
O entendimento foi o de que o hospital, que atende exclusivamente pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS) e tem 99,9% de suas ações pertencentes à União, está sujeito 
à vedação da dispensa sem justa causa no período. 
Na reclamação trabalhista, a auxiliar afirmou que foi dispensada em agosto de 2008, 
e as eleições ocorreriam em outubro. Ela sustentou que a Lei Eleitoral vigente à 
época (Lei 9.504/97) proibia aos agentes públicos a nomeação, contratação, 
admissão ou demissão no período de três meses que antecedem as eleições até a 
posse dos eleitos. 
O hospital, em sua defesa, alegou que não integra a administração direta ou indireta 
do Estado, e que seus empregados, assim, não seriam beneficiários da estabilidade 
eleitoral. Argumentou ainda que as eleições de 2008 foram municipais, o que 
afastaria a aplicação da lei, de âmbito federal. 
O juízo da 13ª Vara do Trabalho de Porto Alegre e o Tribunal Regional do Trabalho 
da 4ª Região julgaram procedente o pedido, mas a Sexta Turma do TST afastou a 
condenação ao prover recurso do hospital, acolhendo sua tese de que não está 
vinculado à Administração Pública. 
Embargos 
O relator dos embargos da auxiliar à SDI-1, ministro José Roberto Freire Pimenta, 
observou que, quanto à natureza jurídica do hospital, o Supremo Tribunal Federal, 
ao examinar recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida (RE 580264), 
reconheceu-lhe imunidade tributária com o fundamento de que, juntamente com os 



Hospitais Fêmina e Cristo Redentor, integra o Grupo Hospitalar Conceição, que 
presta atendimento exclusivamente pelo SUS, e do qual a União detém a titularidade 
de 99,99% de suas ações. Ressaltou ainda que o Nossa Senhora da Conceição 
encontra-se vinculado ao Ministério da Saúde por força do artigo 146 do Decreto 
99.244/90, que dispõe sobre a reorganização e o funcionamento dos órgãos da 
Presidência da República e dos Ministérios. 
O ministro explicou também que o hospital, na condição de sociedade de economia 
mista, integra a estrutura organizacional do Ministério da Saúde (artigo 2º, inciso IV, 
alínea "c", item 1, do anexo I do Decreto 8.065/2013). "Contudo, constitui apenas 
formalmente uma sociedade de economia mista, pois a maioria das suas ações foi 
desapropriada por intermédio dos Decretos 75.403 e 75.457/1975, declarando-se a 
sua utilidade pública", afirmou, lembrando que o estabelecimento não atua em 
ambiente concorrencial nem possui objetivo de distribuir lucros aos seus acionistas, 
e é mantido por verba orçamentária da União. "Assim, entende-se ser aplicável a 
vedação à dispensa de servidores públicos sem justa causa no período de três meses 
que antecedem as eleições até a posse dos eleitos", concluiu. 
Sendo incontroverso que a auxiliar foi dispensada sem justa causa no período pré-
eleitoral, a SDI-1 concluiu, por unanimidade, que o ato de sua dispensa é nulo. 
Como o prazo da garantia de emprego já se exauriu, a reintegração foi convertida no 
pagamento da indenização substitutiva (item I da Súmula 396 do TST), relativa aos 
salários do período compreendido entre a data da dispensa e o final da garantia. 
 
02/12/2016 

Repositor vai receber indenização de hipermercado que 
serviu alimentos vencidos no refeitório 
A rede de hipermercados Irmãos Muffato & Cia. (Super Muffato) foi condenada ao 
pagamento de indenização por dano moral a um repositor por servir alimentos 
vencidos ou deteriorados aos funcionários no seu refeitório. A empresa se insurgiu 
contra a condenação em recurso para o TST, mas a Sexta Turma do Tribunal não 
conheceu do recurso. 
Na reclamação trabalhista, o repositor afirmou que passou mal várias vezes devido 
aos alimentos sem condições de consumo, que era obrigado a comer "para que não 
passasse fome".  O pedido de indenização, porém, indeferido pela Vara do Trabalho 
de Paranavaí (PR), que entendeu que não houve demonstração de dano efetivo ao 
trabalhador, como uma intoxicação alimentar, que pudesse convencer o juízo sobre 
o consumo efetivo de alimentos vencidos. 
Em recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR), o repositor pediu 
que fosse aplicado à empresa "uma pesada indenização por danos morais, que sirva 
de lição e se torne mais barato para a empresa jogar no lixo os alimentos vencidos e 
ou deteriorados". O Regional proveu o recurso com base em autuação da Vigilância 
Sanitária, e condenou o supermercado a pagar indenização no valor de R$ 10 mil. 
A empresa então interpôs recurso para o TST, alegando que não havia no processo 
provas de que o empregado "tenha passado mal ou mesmo se afastado de suas 
atividades por ter ingerido alimento vencido ou deteriorado no refeitório da 
empresa". Mas a relatora, ministra Kátia Magalhães Arruda, ressaltou, que no cotejo 
das provas, o Tribunal Regional entendeu comprovado o fato constitutivo do direito 
do trabalhador, e que a empresa não comprovou nenhum fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo desse direito. 



Assim, explicando que decisão diversa da adotada pelo TRT demandaria o reexame 
dos fatos e provas do processo, o que é vedado pela Súmula 126 do TST, a relatora 
não conheceu do recurso. Sua decisão foi seguida por unanimidade. 
 
 

 
 
02/12/2016 

TST recebe melhor avaliação entre tribunais superiores 
em pesquisa sobre TI 
O Tribunal Superior do Trabalho recebeu a melhor avaliação entre os tribunais 
superiores no Perfil em Governança, Gestão e Infraestrutura de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC), divulgado pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) na quinta-feira (1º). O estudo foi feito pelo Comitê Nacional de Gestão de 
Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário, composto por 
representantes dos Tribunais Superiores, da Justiça Estadual, Conselho da Justiça 
Federal (CJF), do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), do Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP) e da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB). 
A pesquisa, avaliou políticas, planejamentos, competências, desempenho de pessoas, 
controle de gestão, integração e nivelamento dos sistemas, além de serviços de 
infraestrutura e outros aspectos, com o objetivo de aprimorar o acompanhamento da 
evolução da TIC nos tribunais da Justiça brasileira. 
O nível de desenvolvimento do TST foi considerado satisfatório, com nota 0,67, 
numa escala de zero até um. O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) 
recebeu a melhor pontuação (0,84) entre todos os Tribunais Regionais do Trabalho 
analisados, e está no nível aprimorado. Seguido por ele, estão o TRT da 12ª Região 
(SC) e o TRT da 18ª Região, ambos com a pontuação 0,69.  
O CSJT não participou do índice que avaliou o desempenho dos Conselhos de 
Justiça, por estar sediado nas dependências do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 
e vinculado aos processos e normativos correspondentes estabelecidos pelo TST. 
 
 

 
 
02/12/2016 

Construtora é condenada a indenizar empregada por 
dano existencial 
A Justiça do Trabalho do Distrito Federal condenou uma construtora a pagar R$ 25 
mil de indenização por danos morais para uma funcionária em virtude da excessiva 
jornada de trabalho, que configurou a existência de dano existencial. A decisão foi 
da juíza Elysangela de Souza Castro Dickel, em atuação na 8ª Vara do Trabalho de 
Brasília. 
Na ação trabalhista, a empregada afirma que, para conseguir cumprir as obrigações 
as quais lhe eram confiadas, cumpria uma jornada extenuante das 7h30 às 21h/22h, 
sendo a primeira a chegar e a última a sair do local de trabalho. Além disso, era 



submetida a viagens e obrigada a ficar conectada com a empregadora 24 horas por 
dia, sempre com quatro telefones ligados, sendo um de uso próprio e três da 
empresa. 
A empregada alegou que, em virtude da excessiva jornada de trabalho, adquiriu 
radiculopatia cervical crônica, sinovites e tenossinovites, além de tendinopatia, 
bursite e outros problemas de saúde decorrentes da atividade laboral. Narrou, ainda, 
que durante o período no qual esteve afastada do trabalho – em gozo de benefício 
previdenciário – fez sessões de fisioterapia, uso diário de medicamentos e passou a 
sofrer de depressão. Declarou também que ficou privada do convívio com sua 
família, enfrentando problemas conjugais. 
Em sua defesa, a construtora negou a jornada descrita pela trabalhadora, justificando 
que outros empregados teriam laborado no mesmo período em que a autora da ação, 
sem sobrecarga de serviços. No entanto, segundo a magistrada, os cartões de ponto 
comprovam que a empregada era submetida a jornadas exorbitantes. 
“A reprovável conduta da reclamada em submeter a autora a jornada de trabalho 
elastecida durante grande parte do pacto laboral, causou-lhe danos de ordem física e 
emocional, conforme laudo médico apresentado, bem como de ordem familiar, já 
que com a jornada imposta e as constantes viagens realizadas a serviço a obreira 
teve grande parte de sua vida suprimida pelo trabalho”, sentenciou a magistrada. 
Danos materiais 
De acordo com os autos, a empregada se submeteu a tratamento médico e 
fisioterápico decorrente da doença de natureza degenerativa que foi adquirida e 
agravada devido às condições laborais. Após receber alta do INSS, a trabalhadora se 
apresentou à empresa, mas foi impedida de retornar às suas atividades sob alegação 
de que não tinha condições. As provas apresentadas no processo indicam que a 
autora da ação ainda tentou diversas vezes retornar ao trabalho, sem sucesso, e, por 
isso, teria ficado sem receber salário ou benefício previdenciário. 
A perícia médica constatou que a trabalhadora conseguiu reestabelecer sua 
capacidade laborativa em virtude dos tratamentos realizados, o que contribuiu para 
que não houvesse a redução funcional. No entendimento da juíza, é certo que as 
doenças causaram sofrimento à empregada em razão do déficit laboral temporário. 
Nesse caso, a indenização de R$ 10 mil tem o intuito de reparar o prejuízo 
patrimonial decorrente do ato lesivo da empresa. 
“A reparação por dano material corresponde à indenização daquilo que a vítima 
perdeu e do que deixou de ganhar, em decorrência do dano, a fim de que seu 
patrimônio possa ser restaurado no mesmo patamar que se encontraria se não 
houvesse o acidente”, explicou a magistrada na sentença. De acordo com a juíza 
Elysangela de Souza Castro Dickel, a culpa da empregadora se mostra diante da 
jornada de trabalho extenuante imposta à empregada. 
Demais indenizações 
Além da indenização por danos materiais e morais, a empresa foi condenada ao 
pagamento de diferenças de horas extras, com adicional de 50%, por dia trabalhado, 
férias com um terço, décimo terceiro salário, FGTS, entre outas verbas trabalhistas. 
 
 
 
 
 



 
 
02/12/2016 

Por treinamento abusivo, Prefeitura de Caçapava é 
condenada a indenizar guarda municipal 
A 4ª Câmara do TRT-15 manteve decisão do juízo da Vara do Trabalho de 
Caçapava, que condenou a Prefeitura da cidade a pagar indenização de R$ 15 mil ao 
reclamante, um servidor da Guarda Municipal, por ter sofrido assédio moral de seu 
superior durante treinamentos. A Câmara também determinou ao juízo de origem 
que intime o prefeito da cidade para que, entre outras medidas, faça cessar os 
treinamentos inadequados, perigosos e aviltantes da GM, e ainda responsabilizou o 
agente público infrator quanto ao ressarcimento ao erário, nos termos do artigo 37, 
parágrafo 6º, da Constituição. A medida, segundo afirmou o colegiado, teve por 
objetivo dar efetividade, celeridade e utilidade à decisão. 
Segundo consta do processo, movido por um integrante da GM, houve excessos 
praticados nos treinamentos funcionais, tais como "pagar flexões e polichinelos 
ordenados" e "manter-se estático por minutos". Ele afirmou que a punição era 
aplicada a todos, pelo "seu superior hierárquico, inspetor-geral, quando um dos 
guardas estivesse em desacordo com os critérios dele – por exemplo, ‘estar com 
boné virado, estar atrasado' –, podendo chegar a 40 flexões e 100 polichinelos". 
Além disso, "o inspetor-geral soltava bombas do tipo usado em festas juninas para 
assustar os que participavam do treinamento e espirrava ‘spray' de pimenta nos seus 
olhos, explodia granada tríplice, causando ardência, irritação da garganta e das 
mucosas, tosse etc., impondo a todos em treinamento caminhar em círculo e cantar o 
Hino Nacional durante o efeito do artefato". 
O Município negou o caráter punitivo dos exercícios físicos, que eram, segundo sua 
defesa, "rotineiros", "aplicados a todos os guardas no início do turno" e "nunca 
ultrapassavam 15 minutos". A defesa ressaltou ainda a não obrigatoriedade de 
participação nessas "punições" e garantiu que "nos cursos de formação da Guarda 
Municipal foram realizadas simulações de situações reais, a fim de melhor preparar, 
física e psicologicamente, os guardas municipais, a exercer suas atribuições em 
iminente e eventual risco". 
Para o relator do acórdão, desembargador Dagoberto Nishina, "colocando os pingos 
nos jotas", o reclamante delimitou os fatos que considerou ofensivos: "Pagar flexões 
e manter-se estático quando um dos integrantes do grupo desagradava o inspetor-
geral, levar sustos quando seu superior soltava bombas, sofrer danos quando 
atingido por gás pimenta e granada tríplice". 
O acórdão ressaltou que, com base em laudo elaborado pela perícia, especificamente 
circunscrito à controvérsia, "os guardas em treinamento foram colocados numa sala, 
na qual jogaram bastante gás de pimenta através de ‘spray', foi solicitado que 
escrevessem uma frase qualquer para permanecerem na sala e depois foram 
autorizados a sair, provocando irritação nos olhos, tosse, ânsia, falta de ar e 
espirros". Quanto ao gás lacrimogêneo, o laudo afirmou: "O treinamento foi no 
centro do Exército, em área aberta. Uma bomba de gás foi atirada no centro de um 
círculo, e os treinados eram obrigados a permanecer em seus lugares, enquanto 
cantavam o Hino Nacional. Os que saíam do lugar eram hostilizados pelos 
instrutores. Não foram fornecidos equipamentos de proteção individual (EPIs) ou 



instrução sobre a maneira de neutralizar o gás dos olhos". Ainda segundo o laudo, "a 
prática de flexões ocorreu a partir do curso de formação e se estendeu por 10 meses" 
e "consistiu em fazer exercícios, polichinelo e flexão com os braços, quantas vezes o 
inspetor-geral desejasse, podendo chegar a 100 vezes e 40 vezes, respectivamente; 
manter-se estático na posição de flexão, o que podia durar minutos; a punição era 
aplicada quando algum guarda estava em desacordo com o inspetor-geral (atrasado 
ou de boné virado) e todos os guardas pagavam pela transgressão de um 
funcionário". 
No segundo curso, manteve-se o pagamento de flexões e houve aplicação de gás de 
pimenta diretamente no rosto dos que estavam em treinamento, causando ardência, 
queimação e sensação de rosto inchado, sem fornecimento de EPIs nem instruções 
sobre a remoção do gás e minimização do contato com o produto. 
O acórdão afirmou ainda que, concordando com a decisão originária, "o treinamento 
foi abusivo e sem cuidados com a segurança e saúde, física e mental, do 
reclamante". Destacou ainda que "o empregador agiu de forma desumana e 
incivilizada; por isso, a condenação lhe cai bem, e o valor da indenização, R$ 15 
mil, é justo, adequado". 
O colegiado lembrou que, "para zelar pela proteção dos bens e locais públicos, o 
guarda municipal não necessita ser submetido a gases, ainda mais sem proteção e 
instrução de proteção e minimização dos seus efeitos". O acórdão ressaltou que, 
além desse "treinamento desnecessário e absurdo, o reclamante também esteve 
submetido à sanha opressora do ‘inspetor-geral', que, inspirado em métodos de 
antanho, de regimes autoritários, e ultrapassado, sádico, satisfazia-se mandando 
todos ‘pagarem flexão' (expressão do antigo Exército do regime autoritário) para 
remissão do pecado de um". 
O acórdão chamou ainda de "absurdo" isso ocorrer numa cidade civilizada, em pleno 
século XXI, num regime democrático. O colegiado disse ainda que a prática do 
instrutor da GM é "um atentado aos direitos humanos, completo desrespeito à 
Constituição" e que "a aplicação de gases com princípio ativo pimenta diretamente 
nos olhos e inalação forçada de gás lacrimogêneo podem causar sérios danos ao 
sistema respiratório, comprometimento ou perda da visão, desenvolvimento de 
neuroses". 
O colegiado concluiu recomendando aos comandantes da Guarda Municipal a leitura 
atenta e o aprendizado sobre a "Revolta da Chibata", protagonizada pelo marinheiro 
João Cândido, eclodida em 1910 devido a castigos físicos infligidos por oficiais aos 
marinheiros.  
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Uma só dívida trabalhista recai sobre concessionária, 
empreiteira e subempreiteira 
O TRT/PI, por meio da sua 1ª Turma de Julgamento, confirmou sentença da Vara do 
Trabalho de Piripiri, e manteve condenação solidária de três empresas para pagar 
verbas rescisórias a operário da construção civil. 



O empregado foi contratado por subempreiteira, que, por sua vez, prestava serviço 
para empreiteira, e esta operava para a dona da obra, uma concessionária pública de 
serviços elétricos. Todas as contratantes vão responder juridicamente pelos direitos 
do autor da ação. 
O contrato inicial pretendia, sob regime de preço reajustável, “a execução de 
serviços de engenharia de obras civil, montagem eletromecânica e obra elétrica das 
subestações 500KV, pertencente ao leilão ANEEL 002/2012, lote A”. O empregado 
da subempreiteira acionou a justiça, reclamando verbas salariais e assinatura da 
carteira de trabalho (CTPS), depois de ter seu contrato rescindido. 
O que cada empresa deverá fazer 
Inicialmente, a obrigação recaiu sobre a Cefer – Serviços Técnicos Eletromecânicos 
Ltda – ME (subempreiteira), que contratou diretamente o operário. A sentença 
determinou o pagamento, pela empresa, de: horas-extras, 13º proporcional, aviso 
prévio indenizado, FGTS mais 40%, férias proporcionais e saldo de salários, além 
de multas, seguro e a assinatura da CTPS. Na sequência, as obrigações ficaram por 
conta do Consórcio Engetur (empreiteira) e, por fim, da contratante inicial, 
Matrinchã Transmissora de Energia S.A. (TP Norte). 
Na prática, isso quer dizer que, se a Cefer não tiver condições de cumprir a sentença, 
a Engetur deverá fazê-lo, e, se não fizer, a Matrinchã assumirá o encargo. A decisão 
de 1º instância, assinada pelo juiz Delano Serra Coelho, também declarou “confissão 
ficta” da Cefer e Engetur. Isso significa que ambas não apresentaram defesa, por 
terem faltado na audiência. 
Apenas Matrinchã entrou com recurso 
Inconformada, a dona da obra recorreu para o TRT/PI, pleiteando isenção de 
responsabilidade empregatícia por ser prestadora de serviços públicos na área de 
transmissão elétrica e por não exercer atividades de construção civil, para as quais o 
empregado foi contratado. Se mantida sua obrigação, pediu exclusão das horas 
extras e outras verbas deferidas. 
O caso não é de terceirização 
O relator do processo no TRT, desembargador Arnaldo Boson Paes, entendeu que “o 
caso não é de terceirização, mas de contratação de obra e de subempreitada” e, por 
isso, mesmo na qualidade de dona da obra, a Matrinchã deveria ter o controle de 
todo o pessoal que prestou serviços junto da sua equipe. Diante do exposto, votou 
pela manutenção total da sentença. Seu voto foi seguido pela maioria dos 
desembargadores. 


